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JOSE RONI FERREIRA FERNANDES-BASE FORTE 
Endereço: Rua Thiago Debetio. S/N Área Industrial 

Cidade/Estado: Lages SC 
CNPJ: 21.155.646/0001-18 

 

À autoridade superior por meio do Departamento de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Lages. 

Referente ao Processo nº 156/2023 Tomada de Preços nº 22/2023. 

JOSE RONI FERREIRA FERNANDES – BASE FORTE, CNPJ sob o nº 
21.155.646/0001-18, com endereço à Rua Tiago Debetio, nº 370, área 
industrial, no Município de Lages/SC, por intermédio de sua mandatária 
por procuração, Keila Santiago Rodrigues, Portadora da C.I nº 5.597.128 
e CPF sob o nº 063. 269.659-18, proprietária da empresa K.S Assessoria 
em Licitação, CNPJ nº 51.474.192/0001-09, situada à Rua Rodolfo 
Floriani, nº 1834, bairro Jardim Panorâmico, vem, mui respeitosamente, 
por meio desta, apresentar: 

CONTRARRAZÕES REFERENTE AO RECURSO ENCAMINHADO PELA 
EMPRESA CONSTRUTORA D. BRANGER LTDA 

Pelos fatos e fundamentos que passa a expor: 

 

I – Dos fatos: 

A empresa Construtora D. Branger LTDA encaminhou recurso para a comissão 
de licitações em que alega quanto a não apresentação do Certificado de 
regularidade junto ao FGTS, vejamos um trecho do recurso apresentado pela 
empresa: 

 

Ocorre que tal alegação não possui fundamento, pois o certificado de 
regularidade junto ao FGTS é condição para habilitação e a empresa Branger 
apresentou o certificado em nome de outra empresa, sendo assim, deixou de 
apresentar o documento, não sendo possível inclusive o fato da empresa afirmar 
que deveria ser concedido prazo para apresentar a certidão correta, pois os 
prazos para apresentação da comprovação regular somente se dá às MEs e 
EPPs, o que não é o caso da empresa em questão; ainda assim, caso a mesma 
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fosse ME/EPP ela DEVERIA apresentar o documento e caso necessário, ter o 
prazo para regularização, o que salientamos que não é o caso. 

 Vejamos o que diz a legislação: 

Art 29 da lei 8.666/93 

Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista, conforme o caso, consistirá em:  

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei.                      (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

 

A Lei Complementar nº 123/2006 concede as seguintes vantagens para 
ME/EPP: 

Regularização Fiscal Tardia é um benefício para MEs e EPPs nas licitações 

Esse benefício dá à micro e pequenas empresa a possibilidade de 
comprovar sua regularidade fiscal após a fase de habilitação. 

Os documentos que podem ser regularizados posteriormente estão previstos 
nos incisos I a V do artigo 29 da Lei 8666/93. 

Qualquer empresa que quiser participar de uma licitação precisa comprovar sua 
regularidade fiscal e trabalhista, para passar pela fase de habilitação. No caso 
das micro e pequenas empresas, a situação é diferente. 

Para que elas possam fazer parte do processo — mesmo não regularizadas —, 
caso sejam selecionadas para a habilitação, terão cinco dias após a aprovação 
para comprovarem a regularidade. 

Como pode ser observado, o argumento da empresa Branger não tem 
fundamento legal, tendo em vista que não apresentou documento para sua 
habilitação e também não tem direito de apresentar posteriormente, dessa forma 
poderia qualquer empresa esquecer qualquer documento e 
inserirposteriormente? Não é o que diz a legislação: 

O acórdão 1094/2004-Plenário é taxativo: 

“A Lei de Licitações exige que seja feita a comprovação da 
regularidade junto ao INSS e ao FGTS na fase de habilitação, 
bem como que essa condição de regularidade seja mantida 
durante toda a execução do contrato”. 
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“Se o que se deseja é garantir que as obrigações sociais sejam 
cumpridas ao longo de toda a contratação, o Administrador 
Público, em virtude do princípio da legalidade, somente poderá 
fazer uso dos instrumentos previstos em lei para tanto, sem 
jamais criar mecanismos que atribuam obrigações abusivas ao 
particular ou que prejudiquem a competitividade do certame 
licitatório promovido. Assim, é previsto no art. 29, inciso IV, da 
Lei de Licitações que seja feita a comprovação da regularidade 
junto à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço na fase de habilitação, bem como é exigido pelo art. 
55, inciso XIII, da referida lei que essa condição de 
regularidade seja mantida durante toda a execução do 
contrato.” 
 
“Como exemplo de maneiras adequadas de se verificar o 
pagamento das mencionadas obrigações, citamos a obrigação 
da Administração de exigir, na fase de habilitação, a 
comprovação de regularidade das empresas em relação ao 
Fisco, à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), exigência essa que também deve ser feita 
durante a execução contratual, em especial por ocasião do 
pagamento de faturas, pois nesse período o contratado é 
obrigado a manter todas a condições da habilitação exigidas 
durante o certame, a teor do disposto no art. 55, inciso XIII, da 
Lei nº 8.666/93.” 

 

A Certidão Negativa de Débito FGTS é um documento essencial para a empresa 
participar de licitações e é fácil de ser emitida, sendo assim DEVER da empresa 
interessada apresentar o documento na fase correta. 

Inclusive, mesmo com a tentativa de diligenciar, esse procedimento 
também foi incorreto por parte da comissão, tendo em vista que estava 
diligenciando para obter um documento que não existe no envelope de 
habilitação da empresa, já que a mesma não apresentou o documento de 
regularidade em sua razão social, não devendo ser incluindo após abertura do 
envelope de habilitação. 

 

A empresa alega em seu recurso o acórdão 1211/2021-TCU em que diz o 
seguinte: 
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Ocorre que o próprio acórdão menciona que irá “admitir a juntada de 
documentos que ateste condição pré existente à abertura da sessão”, sendo 
assim o certificado apresentado por ela em seu recurso não terá validade, pois 
foi emitido dia 27/11/2023 , data posterior à abertura dos envelopes de 
habilitação que ocorreu dia 21/11/2023, vejamos: 
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Ainda, demonstrou o histórico do empregador, com diversos certificados 
emitidos, porém comonão foram apresentados, não se tem conhecimento do 
conteúdo dos mesmos, não podendo afirmar se a condição estava regular 
perante ao FGTS na data de abertura dos envelopes de habilitação. 

Dessa forma é inaplicável o acórdão que permite a juntada de documento 
pré existente, já que o mesmo foi emitido posteriormente; e a empresa não faz 
jus às benesses da LC 123/2006, por não se tratar de ME/EPP. 

II- Da tempestividade 

O art. 5º, LV da Constituição Federal assegura a todos os litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e os meios a ela inerentes.  
 

Logo, a possibilidade de recorrer concretiza com o direito de defesa, o art. 
109 da Lei 8.666/93 estabelece quanto aos prazos recursais, vejamos: 

 
Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da 
aplicação desta Lei cabem: 
§ 3o  Interposto, o recurso será comunicado aos demais 
licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 

 
Sendo assim, recebemos o e-mail dia 07/12/2023 (apesar do ofício ter 

data do dia 05/12/2023 e o prazo iniciar a contagem nesta data), o prazo final 
para apresentação de contrarrazões dos recursos é o dia 12/12/2023, 
considerando o dia do ofício.  

Sendo a presente data o dia 11/12/2023, portanto deve ser considerada 
tempestiva. 

 

Como houve respeito ao prazo, a presente contrarrazão é tempestiva 
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III - Do pedido: 

 
Ante o exposto, requer-se o recebimento das presentes CONTRARRAZÕES 
em face do Recurso Administrativo interposto pela empresa CONSTRUTORA 
D. BRANGER, para que seja ele IMPROVIDO, mantendo-se incólume a 
decisão administrativa referente a habilitação no presente processo licitatório. 

Termos em que, 
Pede e espera deferimento. 

 
 

 
______________________                              Lages, 11 de dezembro de 2023.   
Keila Santiago Rodrigues 
CPF: 063.269.659-18 
Representante Legal  
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